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Candidatura n.º  

 

 

1. IDENTIFICAÇÃO DO PROCEDIMENTO  

Entidade que realiza o 

procedimento  
 

Código de oferta na BEP  

2. CARACTERIZAÇÃO DO POSTO DE TRABALHO 

3. IDENTIFICAÇÃO DO CANDIDATO 

Nome completo  

Data de nascimento  Sexo  

Documento de 

Identificação Civil 
 

N.º de 

Identificação Civil 
 

Nacionalidade  
País de 

Residência 
 

Morada  

Código Postal:     -    Localidade  

Distrito  Concelho  

Telemóvel                

Telefone                

Endereço de correio 

eletrónico 
Ver 63.º e b)/112.º CPA 

4. NÍVEL HABILITACIONAL  

Assinale o campo apropriado: 

 

01 Menos de 4 anos de escolaridade  
 

06 
Curso de especialização 

tecnológica (nível V) 
 

02 
4 anos de escolaridade 

(1.º ciclo do ensino básico) 
 

 
05 Bacharelato  

03 
6 anos de escolaridade  

(2.º ciclo do ensino básico) 
 

 
08 Licenciatura  

04 9.º ano (3.º ciclo do ensino básico)   09 Mestrado  

05 
12.º ano (ensino secundário) ou 
Curso tecnológico /profissional/ outros 

(nível III ou IV)1 

 
 

10 Doutoramento  

 

 
1 Nível III ou IV: Nível de qualificação da formação (com equivalência ao ensino secundário) 

Carreira   
Contrato de trabalho em funções 

públicas por tempo indeterminado   

Categoria   
Contrato de trabalho em funções 

públicas a termo resolutivo certo  
 

Área de atividade   
Contrato de trabalho em funções 

públicas a termo resolutivo incerto  
 

Empregador Público   Nomeação  
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Candidatura n.º  

 

 

4.1. FORMAÇÃO ACADÉMICA/PROFISSIONAL 

Área de formação académica 

 

Área de formação profissional 

 

Outras formações académicas e profissionais 
relevantes  

 

4.2. FORMAÇÃO OU EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL SUBSTITUTIVA DO NÍVEL HABILITACIONAL 
EXIGIDO 

No caso de a publicitação do procedimento concursal prever a possibilidade de substituição do nível habilitacional 
exigido por formação ou experiência profissional substitutiva, indique-a no quadro seguinte. 

5. SITUAÇÃO JURÍDICO-FUNCIONAL DO TRABALHADOR 

 

Caso seja detentor de vínculo de emprego público, preencha os quadros 5.1. e 5.2. 
Caso não seja detentor de vínculo de emprego público, passe diretamente ao ponto 7 deste formulário.  

5.1. Modalidade de Vínculo de Emprego Público  

 

Nomeação 

Definitiva   

A termo resolutivo certo  

A termo resolutivo incerto  

Contrato de trabalho em funções 

públicas 

Por tempo indeterminado   

A termo resolutivo certo   

A termo resolutivo incerto    

 

É titular de vínculo de emprego público?  Sim  Não  
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Candidatura n.º  

 

 

5.2. Situação Profissional 

6. OPÇÃO POR MÉTODOS DE SELECÇÃO 

 
Se se encontra a cumprir ou executar a atribuição, competência ou atividade caracterizadora do(s) posto(s) de 

trabalho publicitado(s) ou, encontrando-se ao abrigo do Regime de Valorização Profissional, aprovado pela Lei n.º 
25/2017, de 30 de maio, as cumpriu ou executou por último, e pretende afastar os métodos de seleção obrigatórios, 

nos termos do n.º 3 do artigo 36.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada em anexo pela Lei n.º 

35/2014, de 20 de junho, assinale a seguinte declaração:  

 

 
 

 

7. NECESSIDADES ESPECIAIS 

Caso lhe tenha sido reconhecido, legalmente, algum grau de incapacidade, indique o respetivo grau, o tipo de 
deficiência e se necessita de meios / condições especiais para a realização dos métodos de seleção. 

7.1. Especifique as condições especiais necessárias para a realização dos métodos de seleção. 

Situação profissional atual 

Em exercício de funções  

Em licença  

Ao abrigo do Regime de Valorização Profissional, aprovado 

pela Lei n.º 25/2017, de 30 de maio 
 

Órgão ou serviço onde exerce ou, por 

último, exerceu funções 
 

Carreira e categoria   

Atividade exercida ou que, por último, 

exerceu no órgão ou serviço 
 

Posição e nível remuneratórios detidos  

Avaliação de desempenho  

“Declaro que afasto os métodos de seleção obrigatórios Avaliação Curricular e, quando aplicável, 
Entrevista de Avaliação de Competências, e opto pelos métodos de seleção “Prova de Conhecimentos” e, 
quando aplicável, “Avaliação Psicológica”, nos termos dos n.ºs 3 e 5 do artigo 36.º da Lei Geral do 
Trabalho em Funções Públicas. 

 

Grau de incapacidade   

Tipo de incapacidade  
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Candidatura n.º  

 

 

8. DECLARAÇÕES FINAIS 

Assinale com X os campos seguintes, se concordar e autorizar. 

 

 
 

9. DOCUMENTOS ANEXOS 

Documento de identificação civil   
 Declaração comprovativa de que se 

encontra ao abrigo do Regime de 
Valorização Profissional 

 

Certificado de habilitações   
 Comprovativos de requisitos especiais 

(Quantidade ____) 
 

Comprovativos de formação 
(Quantidade ____) 

  
 

Curriculum Vitae  

Declaração a que se refere a alínea d) 
do n.º 1 do artigo 19.º da Portaria2  

  
 

Outros:  

Certificado comprovativo de conclusão 
de estágio profissional na 
Administração Pública 

 
 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
2 Incluindo avaliação de desempenho 

“Declaro que reúno os requisitos previstos no artigo 17.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, 

bem como os constantes no Aviso de Abertura do Procedimento Concursal.” 
 

Nos termos e para os efeitos do disposto na alínea g), n.º 1 do artigo 13.º da Portaria n.º 233/2022, de 

9 de setembro, declaro que são verdadeiras as informações acima prestadas.” 
 

Assinatura 

 

Localidade  Data  
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Candidatura n.º  

 

 

INFORMAÇÃO RELATIVA À PROTEÇÃO DOS SEUS DADOS PESSOAIS 

 

 
 

 

A Junta de Freguesia de Santo António dos Cavaleiros e Frielas (doravante JFSACF) garante a salvaguarda do 

direito à proteção de todos os Dados Pessoais, nos termos do disposto no Regulamento (EU) 2016/679 do 

Parlamento Europeu e do Conselho, de 27 de abril de 2016 (Regulamento Geral de Proteção de Dados – RGPD), 

com as alterações vigentes, relativo à proteção das pessoas singulares no que diz respeito ao tratamento de 

dados pessoais e à livre circulação desses dados e que revoga a Diretiva 95/46/CE, que sejam prestados pelo seu 

titular, utilizador deste website, através do presente formulário e cujo tratamento é feito de forma confidencial, 

estando os colaboradores da JFSACF obrigados a um dever de sigilo quanto aos mesmos. 

 

O RGPD define «Dados Pessoais» como toda a informação relativa a uma pessoa singular identificada ou 

identificável («titular dos dados»); é considerada identificável uma pessoa singular que possa ser identificada, 

direta ou indiretamente, em especial por referência a um identificador, como por exemplo um nome, um número 

de identificação, dados de localização, identificadores por via eletrónica ou a um ou mais elementos específicos 

da identidade física, fisiológica, genética, mental, económica, cultural ou social dessa pessoa singular. 

 

Nos termos do RGPD, «Tratamento de Dados», é uma operação ou um conjunto de operações efetuadas sobre 

dados pessoais ou sobre conjuntos de dados pessoais, por meios automatizados ou não automatizados, tais como 

a recolha, o registo, a organização, a estruturação, a conservação, a adaptação ou alteração, a recuperação, a 

consulta, a utilização, a divulgação por transmissão, difusão ou qualquer outra forma de disponibilização, a 

comparação ou interconexão, a limitação, o apagamento ou a destruição. 

 

Iremos proceder ao tratamento dos seus dados pessoais nos estritos termos que constam deste documento 

informativo. No âmbito das competências da Administração Pública Local, o tratamento dos presentes dados é 

necessário para o exercício de funções de interesse público a que o responsável pelo tratamento de dados, nos 

termos da lei, se encontra obrigado, designadamente no plano das suas atribuições constantes do artigo 23.º do 

Regime Jurídico aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro e das competências da JFSACF constantes dos 

artigos 32.º e 33.º do referido Regime, bem como para a prossecução de um interesse legítimo do particular que 

concretiza o pedido. 

 

Temos o compromisso com a total transparência relativamente à proteção dos seus dados pessoais, pelo que, 

para melhor sistematização e simplicidade da informação, poderá consultar o quadro-resumo do tratamento 

(QUADRO 1). 

 

Os presentes dados não se encontram sujeitos a decisões automatizadas, incluindo a definição de perfis; 

 

 
 

CONTACTOS RELEVANTES 

 

Responsável pelo tratamento - Presidente da Junta de Freguesia; 

O Encarregado da Proteção de Dados – dpo@jf-sacf.pt  

A Autoridade de Controle – Comissão Nacional de Proteção de Dados (CNPD) - geral@cnpd.pt 

 

Os dados objeto de tratamento destinam-se somente ao tratamento da tramitação do pedido; 

O não fornecimento dos dados supra implica a rejeição liminar do pedido; 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

mailto:dpo@jf-sacf.pt
mailto:geral@cnpd.pt
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Candidatura n.º  

 

 

QUADRO 1 

Categoria de dados pessoais 
Categorias de Titulares 

de Dados Pessoais 
Destinatários 

Finalidade do 
Tratamento 

Fundamento Jurídico do 
Tratamento 

Prazo de 
Conservação 

 
  Requerimento de candidatura  
  Certificado de habilitações 
literárias  
  Certificado formação profissional 
  Curriculum Vitae  
  Identificação pessoal 
  Documentos comprovativos dos 
requisitos gerais enunciados nas 
alíneas do artigo 17.º da LTFP 

 

 
 
 
 
 
 
      Candidatos 

JFSACF 
 

Processo de 
Recrutamento de 
Pessoal – 
cumprimento de 
obrigações 
jurídicas 
emergentes da Lei 
Geral do Trabalho 
em Funções 
Públicas e da 
Portaria n.º 125-
A/2019, de 30 de 
abril 
 

Realização das diligências pré-
contratuais tendentes à constituição 
do vínculo de emprego público 
alíneas c), e) e b) do art.º 6.º do 
RGPD 

5 anos 
(1) 
 

Dados de saúde relativos ao grau 
de incapacidade detido pelo 
candidato 

Cumprimento de obrigações e do 
exercício de direitos específicos do 
responsável pelo tratamento ou do 
titular dos dados em matéria de 
legislação laboral, de segurança 
social e de proteção social art. º 
9.º/2/b) do RGPD 

 
 
 
(1) contados a partir da data de homologação da lista de ordenação final dos candidatos. Findo esse prazo, os dados em apreço são definitivamente 
eliminados, excecionando-se os dados concernentes aos candidatos que tenham, entretanto, constituído uma relação jurídica de emprego público 
com a autarquia, ora responsável pelo tratamento, e que por esse motivo deverão ser conservados tendo em vista o cumprimento das obrigações 
legais a que o mesmo se encontra vinculado. 
 
 
 

OS SEUS DIREITOS COMO TITULAR DOS DADOS PESSOAIS 
 

 

• Direito de aceder a informação e de obter a retificação imediata de dados incompletos ou inexatos 
• Direito ao apagamento ou a limitação do tratamento dos dados pessoais, podendo exercer de igual modo do direito de se 

opor à utilização dos mesmos; 
• Direito à minimização dos seus dados pessoais objeto de tratamento - no caso dos dados constantes em documentos 

instrutórios, os dados pessoais adicionais aos que são estritamente necessários serão rasurados; 
• Direito a que, no prazo legal, lhe sejam comunicadas as violações de dados pessoais nos termos exatos do RGPD; 
• Direito de apresentar Reclamação junto do Encarregado de Proteção de Dados e/ou da autoridade de controlo (Comissão 

Nacional de Proteção de Dados), bem como o de recorrer às instâncias judiciais competentes para fazer valer os seus 
direitos e/ou eventualmente peticionar o ressarcimento por quaisquer danos que tenha sofrido em virtude da verificação 
de uma violação dos seus direitos; 

• Direito de retirar o seu consentimento ao tratamento dos mesmos, sempre que esse tratamento disso dependa. Tal retirada 
não afetará a licitude do tratamento antes do exercício desse direito. 

 
A Política de Privacidade da JFSACF encontra-se disponível para consulta nos locais de Atendimento ao Público e em https://... 

 
Tomei conhecimento integral das informações prestadas pelo presente documento informativo. 

 
 

 
 

Assinatura 
 

 

 

 

(conforme documento de identificação) 

 
 
DOCUMENTOS INSTRUTÓRIOS: 
 
Requerimento de candidatura  
Certificado de habilitações literárias  
Certificado formação profissional 
Curriculum Vitae  
Identificação pessoal 
Comprovativo de grau de deficiência  
Documentos comprovativos dos requisitos gerais enunciados nas alíneas do artigo 17.º da LTFP 
Dados de saúde relativos ao grau de incapacidade detido pelo candidato 

Localidade:                    Data:  

            

          


